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PROCESSO Nº 32091-64.2013.4.01.3900
CLASSE:  7300  –  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  DE  IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA.
AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RÉU: EDIVALDO NABIÇA LEÃO

SENTENÇA

Trata-se  de  ação  civil  pública  por  ato  de  improbidade 
administrativa ajuizada pelo Ministério Público Federal contra EDIVALDO NABIÇA 
LEÃO, em função da ausência de prestação de contas de recursos repassados pela 
União  em  razão  do  Programa  Nacional  de  Alimentação  Escolar  (PNAE),  nos 
exercícios de 2011 e 2012.

Diante disso, imputa ao requerido a prática da conduta inscrita 
no art. 11, VI da Lei n. 8.429/92 e requer a aplicação das sanções típicas do 
referido diploma legislativo, bem como sua condenação a ressarcimento ao erário, 
na  quantia  de  R$  1.621.520,00  (um  milhão,  seiscentos  e  vinte  e  um  mil, 
quinhentos e vinte reais).

Requereu  ainda  a  concessão  de  medida  cautelar  de 
indisponibilidade de bens.

Decisão  liminar  inferiu  a  decretação  de  indisponibilidade  e 
determinou a notificação do requerido (fls. 81-85).

O  Ministério  Público  noticiou  a  interposição  de  agravo  de 
instrumento contra a referida decisão (fls. 89-98).

Expediu-se carta de notificação do requerido (fl. 101-102), cujo 
aviso de recebimento foi juntado à fl. 134.

O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação requereu 
seu ingresso na relação jurídica processual, na condição de assistente simples do 
autor (fls. 108-111).

Intimado (fl. 133), o Município de Oeiras/PA não requereu seu 
ingresso na lide (fl. 135).

Foi  juntada aos autos  acórdão do TRF1 referente ao agravo 
interposto pelo MPF (n. 4480-65.2014.4.01.0000), dando-lhe provimento (fls. 138-
147).
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Referida decisão do TRF1 foi  cumprida com a realização das 
ordens de constrição pertinentes (fls. 155-161).

Decisão recebeu integralmente a inicial (fls. 166-169).
Devidamente citado (fl. 183), o requerido deixou de apresentar 

resposta à demanda (fl. 184).
As  partes  deixaram de  apresentar  requerimentos  probatórios 

(fl. 189).
Vieram os autos conclusos.

FUNDAMENTAÇÃO

- Questões preliminares.

Embora  não  se  tenha  arguido  preliminares,  cabe  tecer 
consideração acerca da integração do requerido à relação jurídica processual.

Verifica-se que se determinou a notificação do requerido pela 
via postal; contudo, o aviso de recebimento da carta de notificação foi assinado 
por pessoa estranha à lide (fl. 134). Assim, não se pode afirmar que o referido ato 
de comunicação atingiu sua finalidade.

Apesar disso, cumpre observar que a invalidade processual é 
sanção que somente pode ser aplicada caso se verifique a existência de efetivo 
prejuízo, ainda que se trate de nulidade absoluta. 

Desse modo,  como posteriormente o requerido foi  citado de 
forma regular acerca da propositura da demanda (fl. 183) e deixou de apresentar 
contestação, não há se falar na ocorrência de prejuízo e, por conseguinte, não se 
deve proceder à invalidação do procedimento.

Nesse sentido,  compreende o STJ que a falta  de notificação 
para apresentação de defesa preliminar em ação de improbidade administrativa 
constitui nulidade relativa, cuja declaração depende de comprovação de efetivo 
prejuízo:

(...) II - No tocante ao argumento de que houve violação do art. 
17, § 7º, da Lei n. 8.429/92, pela ausência de oportunidade para 
defesa  prévia,  e,  consequentemente,  nulidade  absoluta  das 
decisões e atos processuais posteriores à citação, é jurisprudência 
desta Corte Superior que haverá, na ausência de notificação do 
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acusado para defesa preliminar, nulidade relativa, desde que haja 
comprovação de prejuízos, o que não ocorreu no caso em análise. 
Nesse  sentido:  REsp  n.  1.358.338/SP,  Rel.  Ministra  Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 9/8/2016, DJe 2/2/2017. 
Portanto,  a  existência  de  nulidade  para  a  hipótese  prevista  no 
Tema  n.  344  desta  Corte  está  condicionada  à  existência  e 
comprovação de prejuízo, o que não ocorreu nestes autos. (STJ – 
2ª Turma, AgInt no AREsp n. 1315771/SP, Rel. Ministro Francisco 
Falcão, julgado em 28/03/2019, DJe - 02/04/2019).

 
Ante o exposto, não há impedimento à análise do mérito da 

demanda.

- Mérito.

Segundo consta de inicial, o requerido, ex-Prefeito Municipal de 
Oeiras/PA (2009-2012), teria deixado de prestar contas dos recursos recebidos no 
âmbito do PNAE quanto aos exercícios financeiros de 2011 e 2012, em montantes 
equivalentes a R$ 754.740,00 (setecentos e cinquenta e quatro mil, setecentos e 
quarenta reais) e R$ 876.780,00 (oitocentos e setenta e seis mil, setecentos e 
oitenta reais), respectivamente.

De  modo  a  comprovar  a  imputação,  juntou  aos  autos: 
“denúncia” formulada pelo prefeito municipal que sucedeu ao requerido (fls. 19-
55),  na  qual  noticia  a  ausência  de  transição  governamental  devido  a  postura 
omissiva  de  seu  antecessor,  inclusive  mediante  apresentação  de  notificação 
extrajudicial  (fls.  35-44);  resultado  de  pesquisa  a  sistemas  informatizados  do 
FNDE (fls. 56-67); e informação do FNDE, na qual se atesta a falta de envio de 
dados da prestação de contas do município relativa aos exercícios de 2011 e 2012 
(fls. 72-75).

Por  sua  vez,  ao  intervir  na  lide,  o  FNDE  juntou  aos  autos 
informação  (n.  312/2014  –  fls.  114-121),  da  qual  consta  que,  encerrado  em 
30/04/2013 o prazo para prestação de contas dos recursos repassados por meio 
do PNAE (exercícios de 2011 e 2012), foram expedidas notificações a EDIVALDO 
NABIÇA  LEÃO  e  seu  sucessor  no  cargo  de  prefeito;  contudo,  não  se  obteve 
resposta.
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Por sua vez, como visto, o requerido deixou de comparecer aos 
autos.

Pois bem. 
Restou demonstrado que o requerido se omitiu dolosamente do 

dever  de  prestar  contas  de  verbas  repassadas  pelo  FNDE,  de  modo  que sua 
conduta que se amolda à previsão do art. 11, VI da Lei n. 8.429/1992.

Ressalte-se  que  o  elemento  subjetivo  (dolo)  para  fins  de 
configuração do ato ímprobo por violação a princípios administrativos consiste no 
dolo genérico, sem necessidade de presença de finalidades especiais. 

Nesse sentido, confira-se:

(...) 3. Constitui ato de improbidade administrativa a conduta de 
ex-gestor municipal que deixa de prestar contas quando obrigado 
a fazê-lo, ensejando sua condenação com fundamento no art. 11, 
inciso VI, da Lei n. 8.429/92. 4. As provas dos autos demonstram 
que o apelante se omitiu do dever de prestar contas, não tendo 
ele apresentado, no curso do processo, elementos a infirmarem os 
fundamentos  da  sentença  condenatória.  5.  A  jurisprudência 
tem considerado ser indispensável a presença do elemento 
subjetivo  do  tipo,  ou  seja,  a  conduta  dolosa  do  agente 
público praticante do ato de improbidade administrativa, 
previsto no art. 11 da Lei de Improbidade Administrativa. 
6. O dolo, no entanto, não é o específico, mas o genérico, 
ou seja, no caso, basta a violação voluntária e consciente 
dos deveres do agente, de forma injustificada, o que ficou 
demonstrado  no  caso  em exame. (...)  (TRF1  –  4ª  Turma, 
Apelação Cível n. 00000718220064013700, Relator convocado Juiz 
Federal Antônio Oswaldo Scarpa, e-DJF1 - 10/02/2014) 

No  caso,  restou  comprovada  a  vontade  consciente  de 
transgredir o ordenamento jurídico por meio de postura omissiva, porquanto o 
requerido,  devidamente  notificado  a  prestar  contas  (fls.  114-115)  e  citado  na 
presente  ação  (fl.  183),  quedou-se  inerte  e  deixou  de  apresentar  qualquer 
justificativa para o descumprimento de seu dever. 

Ademais, também é o caso de impor o ressarcimento ao erário 
dos valores acerca dos quais o requerido deixou de prestar contas. Com efeito, 
cabia ao requerido, na condição de administrador de recursos públicos, comprovar 
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a regularidade de sua gestão, por meio da devida prestação de contas perante o 
órgão de controle, obrigação decorrente do próprio texto constitucional (CF, art. 
70, parágrafo único). 

Em vista disso, há a inversão legal do ônus da prova, devendo 
o ordenador de despesas demonstrar a regular aplicação dos recursos geridos. Do 
contrário,  resultaria  incentivo  ao  descaso  dos  gestores  públicos  com  a 
comprovação da regularidade da administração e dispêndio de recursos públicos. 

Nesse  sentido,  encontra-se  recente  precedente  do  Superior 
Tribunal de Justiça:

(...) 2. Embora o recorrido estivesse obrigado a prestar contas do 
referido  convênio  na  condição  de  responsável  direto  pela 
ordenação  de  despesas  do  Município,  não  o  fez.  Tal  inação  é 
elemento  substancial  para  se  aferir  o  dolo  do  demandado,  na 
prática de ato de improbidade, pois, quando o responsável não 
apresenta justificativa razoável para a sua omissão, presume-se o 
dolo genérico de descumprir a obrigação legal e o seu agir com 
má-fé na execução de verba pública, o que caracteriza a conduta 
dolosa do recorrido (REsp 1.370.992/MT, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, julgado em 23/8/2016, DJe 31/8/2016, e 
REsp 1.323.503/SC, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, 
julgado  em 25/6/2013,  DJe  5/8/2013;  REsp  1.315.528/SC,  Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 9/5/2013; 
REsp 1.227.849/PR, Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 13/4/2012, e AgRg no Resp 1.383.196/AM, Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJ 27/10/2015, DJ 10/11/2015). 3. 
O Tribunal de origem reconhece que houve ausência de prestação 
de contas, contudo entende que esse gravíssimo fato não acarreta 
dano ao erário. Discorda-se da retromencionada conclusão, pois, 
partindo  dos  mesmos  fatos,  vislumbra-se  dano  patente, 
comprovado, individualizado e qualificado nos autos em epígrafe. 
Trata-se de prejuízo expresso, correspondente ao total  do valor 
repassado,  visto  que  tal  verba  é  de  aplicação  vinculada  aos 
objetos do convênio, sendo de responsabilidade do gestor público 
os atos praticados em desvio de finalidade. 4. O recorrido não se 
desincumbiu do ônus de demonstrar a licitude na aplicação das 
verbas. Mesmo quando oportunizado, em nenhum momento o réu 
demonstrou a aplicação dos valores transferidos, o que conduz à 
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conclusão  de  que  houve  inequívoca  malversação  das  verbas 
públicas. 5. Com efeito, sendo acolhida nos autos a violação do 
dever de prestar contas dos recursos repassados, tendo a conduta 
do  requerido  se  subsumido  ao  art.  11,  VI,  da  Lei  8.429/1992, 
sujeito está às penas do art.  12, III, do mesmo diploma legal, 
entre  elas,  o  ressarcimento  ao  erário.  6.  Sem  a  prestação  de 
contas,  não  se  sabe  o  valor  empregado  nos  programas 
educacionais, se é que foi empregado algum, tampouco se houve 
alguma quantia  remanescente  e  sua  destinação.  E,  data  venia, 
cabe ao gestor provar que aplicou devidamente as verbas que lhe 
foram  repassadas.  Com  efeito,  cabível  a  condenação  do  ex-
prefeito  no ressarcimento  ao erário  das verbas cuja  destinação 
permanece desconhecida. 7. Não há como afastar a condenação 
do  réu  ao  ressarcimento  do  dano  aos  cofres  públicos,  pois  a 
manutenção  do  acórdão  de  origem,  neste  ponto,  seria  mais 
benéfica ao mau gestor, que deixaria de prestar contas para não 
transparecer as irregularidades e não ser obrigado a ressarcir o 
erário. (...) (REsp 1693637/AM, Rel. Ministro Herman Benjamim, 
Segunda Turma, julgado em 05/06/2018, DJe 23/11/2018).

O valor  a  ser  ressarcido  é equivalente à  soma dos  recursos 
repassados por meio do PNAE nos exercícios de 2011 e 2012: R$ 1.621.520,00 
(um milhão, seiscentos e vinte e um mil, quinhentos e vinte reais). 

Assim, restou comprovada a omissão dolosa na prestação de 
contas,  ato  de  improbidade  administrativa  atentatório  aos  princípios  da 
Administração  (Lei  n.  8.429/92,  art.  11,  VI),  bem  como  a  necessidade  de 
ressarcimento ao erário dos valores em relação aos quais o requerido deixou de 
prestar contas.    

DISPOSITIVO

Ante o exposto, resolvendo o mérito do feito (artigo 487, I, do 
CPC), julgo procedentes os pedidos formulados contra o requerido  EDIVALDO 
NABIÇA LEÃO, condenando-o às consequências jurídicas do art. 12, inciso III, da 
Lei nº 8.429/1992, assim discriminadas: 
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I  –  ressarcimento  ao  erário,  na  quantia  de  R$ 
1.621.520,00 (um milhão, seiscentos e vinte e um mil, quinhentos e vinte reais); 
acrescida de correção monetária, conforme Manual de Cálculo da Justiça Federal; 
em caso de idêntica condenação pelo Tribunal de Contas da União, a presente 
sanção não será executada se, na fase de cumprimento de sentença, constatar-se 
que os  requeridos  já  adimpliram a condenação imposta  pelo  TCU (non bis  in 
idem)1;

II  –  suspensão  dos  direitos  políticos por  três  anos,  a 
contar do trânsito em julgado (art. 20 da Lei 8.429/92);

III – pagamento de multa civil, no valor de R$ 500.000,00 
(quinhentos mil reais); valor que reputo compatível com o grau de reprovabilidade 
da  conduta  da  demandada  bem  como  à  extensão  do  dano  causado;  sob  o 
montante incidirão correção monetária a partir da sentença  2e juros a partir do 
trânsito em julgado, entendimento que me afigura mais compatível aos casos de 
fixação de multa,3 nos índices do Manual de Cálculos da Justiça Federal; 

IV  -  proibição  de  contratar  com  o  Poder  Público  ou 
receber  benefícios  ou  incentivos  fiscais  ou  creditícios,  direta  ou 

1 (...)  1. O fato de existir um título executivo extrajudicial, decorrente de condenação 
proferida pelo Tribunal de Contas da União, não impede que os legitimados ingressem 
com ação de improbidade administrativa requerendo a condenação da recorrida nas 
penas  constantes  no  art.  12,  II  da  Lei  n.  8429/92,  inclusive  a  de  ressarcimento 
integral do prejuízo. 2. A formação do título executivo judicial, em razão da restrição 
às matérias de defesa que poderão ser alegadas na fase executória, poderá se mostrar 
mais  útil  ao  credor  e  mais  benéfica  ao  devedor  que,  durante  o  processo  de 
conhecimento, terá maiores oportunidades para se defender. 3. Ademais, não se há 
falar  em  bis  in  idem.  A  proibição  da  dupla  penalização  se  restringe  ao  abalo 
patrimonial que o executado poderá sofrer. O princípio não pode ser interpretado de 
maneira ampla, de modo a impedir a formação de um título executivo judicial, em 
razão do simples fato de já existir um outro título de natureza extrajudicial. 4. Na 
mesma linha de raciocínio, qual seja, a de que o bis in idem se restringe apenas ao 
pagamento da dívida, e não à possibilidade de coexistirem mais de um título executivo 
relativo ao mesmo débito, encontra-se a súmula 27 desta Corte Superior.  Recurso 
especial provido. (STJ – 2ª Turma, REsp 1135858/TO, Rel. Ministro Humberto martins, 
julgado em 22/09/2009, DJe 05/10/2009).
2 TRF1 – Terceira Turma, Apelação Cível n. 200136000101219, Juiz Federal Convocado 
Evaldo de Oliveira Fernandes Filho, e-DJF1 – 08/04/2011.
3 TRF5  –  Primeira  Turma,  Apelação  Cível  n.  200282000092302,  Desembargadora 
Federal Niliane Meira Lima, DJE – 29/05/2013.
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indiretamente,  ainda que por intermédio de pessoa jurídica  da qual  seja sócio 
majoritário, pelo prazo de três anos.

Deixo de aplicar a pena relativa à perda do cargo público, pois 
o réu não ostenta mais a qualidade de gestor do município.

Sem custas e honorários.4

1. Publique-se. 
2. Intimem-se o MPF e o FNDE, por remessa.
3.  Interposto  recurso,  intime-se  a  parte  contrária  para 

apresentação de contrarrazões, remetendo-se os autos, oportunamente, ao TRF 
da 1ª Região, em caso de recurso de apelação.

4. Com o trânsito em julgado,
a)  inscreva-se  o  nome  do  requerido  EDIVALDO  NABIÇA 

LEÃO no  Cadastro  Nacional  de  Condenados  por  ato  de  Improbidade 
Administrativa,  na  forma  da  Resolução  nº  44/2007,  do  Conselho  Nacional  de 
Justiça – CNJ e realizem-se as comunicações de praxe; e

b) intime-se o FNDE e MPF para que, no prazo máximo de 30 
(trinta)  dias,  deem  início  à  fase  de  cumprimento  de  sentença,  mediante  o 
ajuizamento de ação própria, via PJE (Portaria PRESI nº 8016281, art. 13);

c) transcorrido o prazo indicado no item “b”, nada mais sendo 
requerido, arquivem-se os presentes autos. 

Belém-PA, 16 de dezembro de 2019.

JORGE FERRAZ DE OLIVEIRA JUNIOR
Juiz Federal da 5ª Vara/SJPA

4 (...) A jurisprudência da Primeira Seção deste Superior Tribunal é firme no sentido 
de que,  em favor da simetria,  a  previsão do art.  18 da Lei  7.347/1985 deve ser 
interpretada  também  em  favor  do  requerido  em  ação  civil  pública.  Assim,  a 
impossibilidade  de  condenação  do  Ministério  Público  ou  da  União  em  honorários 
advocatícios  –  salvo  comprovada  má-fé  –  impede  serem  beneficiados  quando 
vencedores na ação civil pública. Precedentes: AgInt no REsp 1.531.504/CE, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 21/9/2016; REsp 1.329.607/RS, Rel. 
Min.  Napoleão  Nunes  Maia  Filho,  Primeira  Turma,  DJe  2/9/2014;  AgRg  no  AREsp 
21.466/RJ, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 22/8/2013; REsp 
1.346.571/PR, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 17/9/2013. 2. Agravo 
interno  não  provido.  (STJ  –  1ª  Turma,  AgInt  no  AREsp  996.192/SP,  Rel.  Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, julgado em 22/08/2017, DJe 30/08/2017).
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